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A PEJOTIZAÇÃO NAS RELAÇÕES DE TRABALHO E SEUS REFLEXOS 

JURÍDICOS 

 

PEJOTIZATION IN LABOR RELATIONS AND ITS LEGAL REFLECTIONS 

 

 

RESUMO: A pejotização nas relações de trabalho e emprego vêm sendo uma alternativa 

tanto para o empresário (que elide encargos trabalhistas que uma relação de emprego típica 

possui) como para o colaborador, que acaba por receber uma maior contraprestação em 

virtude da verba economizada. Esta estratégia, no entanto, poderá ter consequências 

diferentes, a considerar a maior vulnerabilidade do empregado ou, em certas situações, sua 

condição de maior autonomia financeira e decisória. O artigo em questão busca fazer uma 

análise normativa e teórica a despeito deste tema, trazendo como questionamento principal 

uma abordagem aos danos futuros a que é submetido o trabalhador quando exposto a este 

fenômeno. O método de abordagem utilizado será o dedutivo, pois parte de uma abordagem 

geral acerca do que entende a doutrina, e seus reflexos na vida do trabalhador, tanto aquele 

mais vulnerável quanto o que detém maior autonomia financeira e decisória. O método de 

procedimento será o monográfico, pois parte de análise doutrinária acerca da pejotização e 

seus efeitos, estendendo-se, para tanto, a uma breve análise dos Princípios da Proteção e 

Irrenunciabilidade de Direitos.  

 

Palavras-chave: Pejotização; relação de emprego; vulnerabilidade. 

 

ABSTRACT: The pejotization in labor and employment relations has been an alternative for 

the entrepreneur (who avoids both labor charges that a typical employment relationship has) 

and for the employee, who ends up having a greater consideration due to the amount. This 

strategy, however, may have different consequences, considering the vulnerability of the 

condition or, to a greater extent, its autonomy and decision. In theoretical question of 

normative analysis, allowing the questioning about this theme and seeks an approach to the 

futures which is made the search for an approach to the futures which is made the search for 

an approach to the futures to which it is the search for an approach to the futures is made, 

which is made the search for an approach to the futures to this phenomenon. The method of 

approach used will be the deductive one, as it starts from a general approach about what the 
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doctrine understands, and its reflexes in the life of the worker, the one who is more 

vulnerable as the one who has greater financial and decision-making autonomy. The method 

of procedure will be the monographic, as it starts from the doctrinal analysis about 

pejotization and its effects, extending, for that, a brief analysis of the Principles of Protection 

and Non-renounceability of Rights. 

 

Keywords: Pejotization; labor relations; vulnerability. 

 

1 INTRODUÇÃO  

O Microempreendedor Individual (MEI) é uma figura de pessoa jurídica no Brasil, da 

classe dos prestadores de serviço. Essa modalidade tributária surge com o advento da Lei 

Complementar 128/2008, uma vez que o prestador de serviço, ainda que singular em sua 

função, teve o poder de regulamentar a sua atividade através da criação de uma pessoa 

jurídica em seu nome, o que implicou na “recuperação tributária” daquele indivíduo que 

estava na informalidade em favor do Estado, além de assegurar, por exemplo, o acesso às 

garantias que a Autarquia Previdenciária proporciona em favor desse prestador de serviço, 

além de demais acessos. Ou seja, naquele momento criou-se uma forma de regularização 

empresarial que favoreceu a ambos: Estado e prestador de serviço.  

Entretanto, seguindo por uma ótica jurídica trabalhista, o fenômeno denominado 

pejotização consiste na descaracterização formal de um contrato de trabalho comum (via 

assinatura na Carteira de Trabalho e Previdência Social do empregado), passando o 

colaborador a ser possuidor de uma Pessoa Jurídica em seu nome, assim sendo mero 

prestador de serviços para a empresa principal. Todavia, segue obedecendo os quatro pilares 

da relação de emprego, quais sejam a subordinação, a pessoalidade, a onerosidade e a não 

eventualidade. Esta prática teve início com advento da lei supracitada (Lei do MEI), bem 

como ratificou-se a sua aplicabilidade após a reforma trabalhista (Lei 13.467/17). 

Diante deste contexto, à luz do Direito do Trabalho e da doutrina especializada, surge 

o seguinte problema de pesquisa: quais os impactos que este fenômeno causa na vida do 

trabalhador? O método de abordagem utilizado será o dialético, pois considera-se, portanto, a 

contradição existente entre a perspectiva positiva do trabalhador visto como 

líder/empreendedor e a inobservância de direitos trabalhistas fundamentais para esse tipo de 

prestador de serviços não amparado pela CLT, com a possibilidade de composição desses 
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dois elementos para uma síntese que busque analisar a legislação trabalhista sobre a realidade 

empreendedora imposta na atualidade. 

O método de procedimento será o monográfico, pois parte de análise doutrinária 

acerca da pejotização e seus efeitos, estendendo-se, para tanto, a uma breve análise dos 

Princípios da Proteção e Irrenunciabilidade de Direitos. As técnicas serão bibliográficas e a 

documental. 

O objetivo geral do presente trabalho é analisar, normativa e doutrinariamente, a 

estratégia conhecida como pejotização e seus impactos jurídicos sobre a condição do 

trabalhador vulnerável.  Como objetivos específicos, o presente trabalho irá pontuar o 

histórico legislativo que deu início à prática da pejotização, com posterior análise dos 

aspectos positivos e negativos deste instrumento, uma vez que o trabalhador é capaz de 

perceber uma maior contraprestação, o que a curto prazo lhe beneficia no aspecto social, 

todavia, a curto e longo prazo é lesado de maneiras distintas. Por fim, passar-se-á a uma 

análise conclusiva do assunto, com o desenredo do problema exposto.  

 

2 HISTÓRICO LEGISTATIVO: A CRIAÇÃO DO MEI E OS SEUS 

IMPACTOS NA SOCIEDADE 

 

Até o ano de 2008, estima-se que 20% da população brasileira laborava na 

informalidade (NUBANK, 2022). É dizer que, uma elevada porcentagem da população, que 

naquela época representava aproximadamente 37 milhões de brasileiros (IBGE, 2008) não 

detinha a sua carteira de trabalho e previdência social assinada. Assim, uma grande parcela 

dessas pessoas, ainda que autônomas e proprietárias do seu próprio negócio, não contribuíam 

para a Previdência Social, além de não poder usufruir dos benefícios que dela provêm.  

Neste sentido, havia, naquele momento, uma situação onde ambos os agentes estavam 

em desvantagem: o Estado, por deixar de arrecadar com a contribuição previdenciária que 

ajuda a manter o Instituto Nacional do Seguro Social, e o autônomo, que ao deixar de 

arrecadar, quedava à mercê de sua própria sorte, não podendo usufruir dos benefícios 

autárquicos. Em dezembro de 2008 é sancionada a Lei Complementar 128, que ficou 

conhecida como Lei do Microempreendedor Individual (MEI).  

Assim, a partir de janeiro de 2009, o trabalhador autônomo, que até então não 

possuísse regularização do seu negócio, passou a ter a opção de regularizá-lo, na modalidade 

MEI, recolhendo valor mensal ínfimo, e sendo segurado, portanto, pela Autarquia 
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Previdenciária. Após a referida legislação de 2008, não houve alteração significativa nos 

aspectos jurídicos do MEI, até o surgimento da Reforma Trabalhista em 2017 (Lei 

13.467/17). 

A lei 13.467/17 (conhecida como Reforma Trabalhista) trouxe significativas 

alterações à legislação laboral. O escopo dessa reforma, segundo o governo sancionador, era 

o de que a nova legislação acompanhasse a evolução, tanto a tecnológica, como a das 

relações. Isto é, à época da nova legislação, os tribunais trabalhistas, bem como o próprio 

Supremo Tribunal Federal, já haviam editado diversas súmulas a respeito de situações onde 

pairava dúvida em relação à antiga lei, fazendo com que o Judiciário tivesse de fazer as vezes 

de Legislativo, em relação à incerteza da norma. Para Jorge Neto (2018, p. 07) a legislação 

era tão antiga que dissociava da realidade contemporânea do país: 

 

É inegável que a legislação trabalhista estava ultrapassada em diversos aspectos, 
uma vez que sua redação inicial se deu na década de 1940, com base no sistema 
fabril da época, não refletindo o atual cenário econômico, após 70 anos de vigência. 
Em razão disso, ainda que involuntariamente, o cenário acabava por incentivar as 
empresas a lançar mão das mais variadas alternativas e estratégias para continuar no 
competitivo mercado, o que gerava risco de altos passivos. A título de exemplo, 
cita-se a inobservância consciente a direitos trabalhistas que majorariam os custos 
das empresas, além de contratações de trabalhadores informais, em significativo 
prejuízo não apenas aos empregados, mas também aos cofres públicos. 

 

Assim, a nova legislação buscou adaptar à formalização diversos novos cenários que 

já estavam sendo praticados de modo informal. Por exemplo: a figura do contrato 

intermitente (art. 443, §3°) surgiu no novo regramento, todavia já era utilizado de modo 

informal, quando o trabalhador era convidado a desempenhar uma atividade laboral durante 

um determinado dia, em razão da grande demanda de serviços do estabelecimento naquele 

dia em específico.  

Ou seja, a Reforma Trabalhista tentou condicionar ao máximo a formalização de todas 

as novas atividades exercidas pelo trabalhador brasileiro, que outrora se dava de modo 

informal, que em desfavor do empresário, resultava em uma grande escala de reclamações 

trabalhistas ajuizadas contra o seu negócio, quase todas buscando a relação de emprego 

proveniente daquele trabalho prestado de modo informal. Inobstante, o ano de 2017 (último 

da antiga lei em vigor) registrou 3,9 milhões de reclamações trabalhistas ajuizadas (TST, 

2022).  

Se por um lado a lei trabalhista antiga condicionava à nulidade contratual os atos 

praticados com o objetivo de desvirtuar, impedir ou fraudar a aplicação do diploma legal, a 
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Reforma (Lei 13.467/17) flexibilizou em diversos pontos a prática da pejotização. Por 

exemplo, a nova disposição adicionou à lei trabalhista o art. 442-B, que dispõe: 

 

Art. 442-B. A contratação do autônomo, cumpridas por este todas as formalidades 
legais, com ou sem exclusividade, de forma contínua ou não, afasta a qualidade de 
empregado prevista no art. 3o desta Consolidação. 
 

É perceptível que a exclusividade de que trata o dispositivo buscou proteger o 

empresário de uma possível reclamação trabalhista, oriunda de prestador de serviços, que 

poderia utilizar-se da exclusividade para configurar uma relação de emprego. Entretanto, 

acabou por flexibilizar a pejotização, haja vista que a não eventualidade (caracterizador da 

relação de emprego), pode agora ser alegada como cláusula de exclusividade, o que afastaria 

o direito do trabalhador lesado.  

Este contexto social foi ainda mais agravado com o surgimento da pandemia COVID-

19, onde apenas no ano de 2021, mais de 1,4 milhões de empresas fecharam as portas 

(TERRA, 2022), causando uma onda de desemprego, que ultrapassou os 15 milhões de 

brasileiros (VEJA, 2021). Em abril de 2021 o Governo Federal editou a Medida Provisória 

1.046/21, onde estabeleceu normas trabalhistas provisórias a fim de evitar o desemprego em 

massa em razão do período pandêmico. Nesta medida, além de outras previsões como a 

concessão de férias coletivas e a antecipação das férias individuais, flexibilizou-se também a 

utilização do teletrabalho (também conhecido como home office). Ocorre que, esta última 

acabou por abranger tão somente o empregado que era capaz de desenvolver as suas 

atividades de seu lar, não abarcando aquele que exerce o labor de modo presencial no 

estabelecimento contratante, como por exemplo, o empregado doméstico.  

Anteriormente, no início do período pandêmico, o Governo Federal promulgou a lei 

14.020/20, intitulada Programa Emergencial de Manutenção do Empregado e da Renda. Este 

dispositivo legal autorizava as empresas a cortar pela metade a jornada de trabalho de seus 

empregados, e até a suspender seus contratos de trabalho por 120 dias. Por outro lado, quem 

pagaria os vencimentos ao trabalhador seria o próprio Governo Federal, e não a empresa, em 

uma espécie de benefício. Em contrapartida a esta ajuda governamental, a empresa que 

aderisse ao plano estaria obrigada a não despedir os colaboradores abrangidos pelo benefício 

enquanto durar o período pandêmico. Entretanto, há de se ponderar que o valor recebido 

através deste benefício não é igual àquele que o colaborador percebia antes da pandemia, e 

sim proveniente de um cálculo especificado na própria lei, sempre inferior ao que recebia nas 

condições naturais de trabalho.  
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Assim, a fim de condicionar uma complementação financeira mensal, muitos desses 

trabalhadores que foram abarcados pela lei 14.420/20 encontraram na figura do MEI uma 

possibilidade de renda extra. Junto a eles, pode-se dizer o mesmo daqueles que perderam seus 

empregos em razão da pandemia. Nessa toada, o ano de 2020 terminou com o registro de 

11,3 milhões de MEIs regulares, sendo que 2,6 milhões destes foram criados naquele ano, ou 

seja, com o início da pandemia (G1, 2021).  

Por certo que a figura do MEI foi uma alternativa utilizada como socorro financeiro 

àquelas pessoas que de alguma forma tiveram seus empregos, e consequentemente seus 

rendimentos afetados pela pandemia, haja vista o baixo valor pago pela sua anuência, bem 

como a praticidade entre o ato de sua constituição até o início das operações. Rosemeire Lima 

Butignon (2021, p. 10) nos fala acerca destes benefícios: 

 

Após seu cadastramento, o Microempreendedor passa a ter a sua atividade 
regularizada, com liberação do CNPJ, inscrição na prefeitura municipal, e se 
comércio, inscrição estadual de seu Estado. Essa regularização proporciona diversas 
vantagens competitivas de mercado, como: possibilidade de emitir nota fiscal de 
serviços ou de comércio, conseguindo assim ampliar sua área de atuação, pois 
emitindo nota fiscal poderá prestar serviços a pessoa jurídica; possibilidade de 
empregar um profissional com redução de encargos; condições melhores junto a 
instituições financeiras para a concessão de crédito com juros mais baixos; 
possibilidade de obtenção de máquina de cartão (“maquininha”) vinculada a sua 
pessoa jurídica para vendas através de débito e crédito; possibilidade de participar 
de licitações públicas de acordo com a Lei n. 8.666/93 e usufruir de benefícios 
previdenciários, caso necessário, isso tudo pagando um valor fixo de imposto 
mensal. 

 
Assim, pode-se dizer que o projeto MEI atingiu a sua finalidade, pois em cenários 

distintos cumpriu a sua função de ser uma alternativa rápida e viável em termos financeiros 

àquele microempreendedor que outrora estava na informalidade e que, posteriormente, 

socorreu-se dele para complementar a renda ou ao menos ter alguma, em razão do seu 

trabalho habitual ter sido afetado pelo período pandêmico. 

O advento desse projeto, entretanto, permitiu que uma prática alternativa passasse a 

ser utilizada no Brasil, a fim de burlar a relação de emprego existente entre empregador e 

empregados. Esse fenômeno, denominado pejotização, caracteriza-se quando o empresário 

emprega o trabalhador nos moldes de uma relação de emprego típica, ou seja, cumprindo os 

requisitos de pessoalidade, não eventualidade, subordinação e contraprestação. Todavia, ao 

invés de assinar-lhe a CTPS como manda a lei laboral, provoca ao funcionário que este crie 

uma pessoa jurídica em seu nome, na modalidade do MEI, a fim de possa mascarar essa 

relação de emprego como uma prestação de serviços. Com isso, o empresário é capaz de 
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elidir os encargos trabalhistas provenientes de uma relação de emprego, tais como a Cota 

Patronal, depósitos de FGTS, décimo terceiro salário etc. 

Em razão do atual cenário de desemprego nacional (VEJA, 2021), esse operário, na 

maioria das vezes, é impossibilitado de insurgir-se ante esta situação, que acaba por lhe tolher 

direitos trabalhistas e também previdenciários. Noutros casos, o trabalhador é persuadido a 

aceitar essa condição em razão de uma maior contraprestação oferecida. Também não são 

raros os casos em que o empregado sequer tem conhecimento daquilo que está ocorrendo, 

não podendo, portanto, reclamar essa situação.  

 

3 ASPECTOS NEGATIVOS: VULNERABILIDADE E LESÕES FUTURAS 

 

A primeira Constituição Federal que versou expressamente a temática trabalhista no 

Brasil surgiu no ano de 1934, sob o governo de Getúlio Vargas, com a promulgação da 

Constituição daquele ano. Já naquele momento, buscava-se proteger, através da norma 

jurídica, o trabalhador operário, uma vez que a industrialização do país acarretava o 

desenvolvimento do trabalho, e a crescente urbanização da sociedade levava cada vez mais 

pessoas a se reunirem para o desenvolvimento do trabalho em linhas de produção. 

Daquele ano em diante houve outras quatro constituições (anos de 1937, 1946, 1967 e 

1988), todas possuindo como um de seus pilares a defesa dos interesses individuais e 

coletivos dos trabalhadores no país. Este caráter protetivo levou à criação de diversos 

princípios no âmbito do direito trabalhista, dos quais se destaca o princípio da 

irrenunciabilidade. Carlos Henrique Bezerra Leite (2021, p. 52) explana sobre a importância 

desses princípios dentro do ordenamento jurídico: 

 

A coerência interna de um sistema jurídico decorre dos princípios sobre os quais se 
organiza. Para operacionalizar o funcionamento desse sistema, torna-se necessária a 
subdivisão dos princípios jurídicos. Extraem-se, assim, os princípios gerais e os 
princípios especiais, conforme a natureza de cada subdivisão. 
 

O princípio da irrenunciabilidade parte de uma ideia onde os direitos trabalhistas são 

parte integrante do indivíduo, através dos chamados direitos personalíssimos, dos quais o 

operário não poderia dispor, nem se assim o deliberasse. Na obra de Carlos Henrique Bezerra 

Leite (2021, p. 60), há especial enfoque nesse princípio: 

 

Tendo em vista a grande quantidade de normas de ordem pública na seara do direito 
do trabalho, não se admite, em princípio, que o trabalhador renuncie a direitos 
trabalhistas. Esse princípio, destinado exclusivamente ao empregado, está embutido 
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no art. 9º da CLT. Mas há outros dispositivos celetários inibidores da renúncia (v.g., 
CLT, arts. 468 e 500 etc.). 
 

No mesmo sentido é a lição de Maurício Godinho Delgado (2009, p. 201), ao 

esclarecer que “isso significa que o trabalhador, quer por ato individual (renúncia), quer por 

ato bilateral negociado com o empregador (transação), não pode dispor de seus direitos 

laborais, sendo nulo o ato dirigido a este despojamento”. 

Dentre as diretrizes basilares do direito trabalhista brasileiro, além do princípio da 

irrenunciabilidade, soma-se o princípio da primazia da realidade. Neste, busca-se esclarecer o 

que de fato ocorreu no caso concreto, ainda que a firma documental verse situação diversa. 

Isso porque, de modo geral, é presumido que o trabalhador, temeroso pelo seu emprego, é 

capaz de firmar qualquer documento, ainda que reconhecendo situação desfavorável a si, e 

dissociada da realidade dos fatos.   

Jorge Neto (2018, p. 131) aduz que “para o Direito do Trabalho, os documentos são 

válidos desde que estejam em sintonia com a realidade diária do contrato individual de 

trabalho”. Na mesma esteira é o ensinamento de Maurício Godinho Delgado (2006, p. 208), 

segundo o qual: 

O princípio do contrato realidade autoriza, assim, por exemplo, a descaracterização 
de uma pactuada relação civil de prestação de serviços, desde que no cumprimento 
do contrato despontem, concretamente, todos os elementos fático-jurídicos da 
relação de emprego (trabalho por pessoa física, com pessoalidade, não 
eventualidade, onerosidade e sob subordinação). O princípio da primazia da 
realidade sobre a forma constitui-se em poderoso instrumento para a pesquisa e 
encontro da verdade real em uma situação de litígio trabalhista. 

Em ambos os princípios (irrenunciabilidade e primazia da realidade), a intenção é a 

proteção do empregado, pois na balança da relação de emprego, este possui status de 

vulnerabilidade em relação ao seu empregador, necessitando de um amparo legislativo que 

busque a igualdade material no plano fático, tratando de forma desigual os desiguais  

O art. 3° da CLT formalizou o conceito de empregado, determinando que assim será 

considerado todo o indivíduo que mantiver uma relação com seu empregador sob os 

conceitos de pessoalidade, não eventualidade, onerosidade e subordinação, denominando esta 

contratualidade como relação de emprego, distinta da relação de trabalho. Carlos Henrique 

Bezerra Leite (2021, p. 91) expõe a diferença entre as duas relações: 

Para nós, a simples leitura do art. 114 da CF/88 (mesmo antes da EC 45/04) já 
autorizava a ilação de que o nosso ordenamento jurídico optou por fazer distinção 
entre relação de emprego e relação de trabalho. A primeira, é a que poderá implicar 
o surgimento do dissídio, ou melhor, da lide individual entre “trabalhador” e 
empregador. A segunda, diz respeito a qualquer outro tipo de relação jurídica, 
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exceto a de emprego, cuja controvérsia, por força da EC 45/04 (que deu nova 
redação ao art. 114 da CF), também passou a ser da competência da Justiça do 
Trabalho. 

É a caracterização desses quatro elementos que determina o reconhecimento da 

chamada relação de emprego, que acarreta com os reflexos que dela decorrem, como por 

exemplo, a assinatura da carteira profissional do empregado, bem como os depósitos mensais 

de valores referentes à contribuição previdenciária em favor deste, e outros direitos 

trabalhistas como FGTS, férias e décimo terceiro salário, devidos apenas a trabalhadores que 

tenham vínculo empregatício. 

Na pejotização, muito embora estejam presentes os quatro elementos da relação do 

emprego, ao empregado é determinado que formalize em seu nome uma pessoa jurídica, na 

maioria das vezes na modalidade de Microempreendedor Individual (MEI), para que o seu 

empregador possa revestir a relação de emprego sob a forma de uma prestação de serviço 

entre pessoas jurídicas, elidindo-se assim, de pagar verbas decorrentes da contratação de 

empregado celetista. Célia Mara Peres (2008, p. 17) esclarece que: 

A prestação de serviços por meio de pessoa jurídica é tema importante nas relações 
de trabalho e ganha destaque, principalmente, quando a discussão repousa sobre a 
sua nulidade, para se reconhecer como legítima a relação de emprego. Sob a ótica 
trabalhista, toda relação jurídica que se realize de maneira pessoal, subordinada, 
onerosa e habitual é, por presunção, de natureza empregatícia. 

Assim, quando formalizada a pejotização, o empregado, que agora possui uma pessoa 

jurídica em seu nome, é submetido a firmar um contrato de prestação de serviços, onde 

teoricamente com a sua empresa estaria prestando um serviço mediante pagamento à empresa 

de seu empregador. Com isso, o contratante fica dispensado de pagar quaisquer valores 

referentes a obrigações trabalhistas patronais decorrentes da relação de emprego. O 

empregado, por certo, não tem condições de insurgir-se ante essa situação, sob o temor da 

perda de seu emprego, sobretudo quando o cenário atual de flexibilização de direitos 

trabalhistas permite que outros trabalhadores vivenciem essa mesma realidade, podendo 

substituí-lo facilmente caso não esteja satisfeito, levando ao dito popular “não quer, tem 

quem queira”. Acerca disso, discorre Leone Pereira (2013, p. 29): 

Os empregadores-contratantes alegam que o trabalhador, por livre iniciativa e 
vontade, aceita a condição de prestador de serviço ao constituir pessoa jurídica e 
assinar contrato de prestação de serviços. 
No entanto, há de ressaltar que a necessidade de subsistência do trabalhador e a 
péssima distribuição de renda em nossa sociedade acarretam a aceitação pelo 
trabalhador das precárias condições de trabalho. 
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Assim, o trabalhador fica exposto a uma situação desfavorável contra si, haja vista a 

inadimplência de valores essenciais para a sua subsistência, além de uma possível segurança 

temporária futura em caso de rescisão contratual, como é o caso de seguro-desemprego, 

devido apenas aos empregados. Exemplo disso é o labor extraordinário, conhecido como 

horas extras, que possui previsão legal no art. 59 da CLT. Em uma situação onde o 

trabalhador tem o seu contrato de trabalho pejotizado, ainda que exerça labor em horários 

além àqueles compactuados, não perceberá adicional algum, haja vista esta ser uma verba 

condicionada à relação de emprego.  

Ademais, o constante desemprego que assola o país (IBGE, 2022) faz com que o 

empregador possa facilmente substituir aquele empregado que eventualmente se insurja ante 

essa situação. Assim, inobstante a lei trabalhista tenha coibido qualquer tipo de lesão 

contratual em desfavor do trabalhador (art. 9°, CLT), este fenômeno passou a ser utilizado a 

partir de 2009. Na lição de Bezerra Leite (2021, p. 212): 

A fraude à lei é aquela que ocorre pela prática de ato ou celebração de um contrato 
em que as partes sabem, antecipadamente, que se trata de uma engendração, 
formalmente perfeita, que encobre ou inibe a aplicação da lei. Exemplo típico é o 
chamado contrato de prestação de serviços com o objetivo de mascarar uma relação 
empregatícia. Neste caso, a fraude à lei implica nulidade absoluta de tal contrato 
fraudulento (CLT, art. 9º). 

Ao empregador, além do lucro obtido com esta verba suprimida, resta o discurso de 

que o empregado é mero prestador de serviços, dono de seu próprio empreendimento, e que 

trabalha nele pelo horário que bem entender, dentro dos limites estabelecidos no contrato de 

prestação de serviços, o que no mundo real dos fatos pode representar uma falácia. Para 

Georgenor de Sousa Franco Filho (2013, p. 317): 

Trata-se de um meio legal de praticar uma ilegalidade na medida em que se frauda o 
contrato de trabalho para descaracterizar a relação de emprego existente, mediante a 
regular criação de uma empresa (pessoa jurídica), que, de regular, só tem mesmo os 
procedimentos para seu surgimento. No fundo, mascara a verdadeira subordinação 
jurídica que continua a existir. 

A situação das horas extraordinárias é apenas um exemplo de supressão dos direitos 

trabalhistas que ocorre no contrato de trabalho pejotizado. A mesma lógica se aplica, por 

exemplo, ao décimo terceiro salário, adicional noturno, férias remuneradas e FGTS (tanto no 

que concerne ao depósito mensal quanto no valor indenizatório em caso de dispensa sem 

justa causa).  

Para Ricardo Resende (2020, p. 262), essa prática é ainda mais comum – inclusive, 

sendo a regra para contratações – em setores como o de tecnologia da informação: 
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Tal prática é extremamente comum no cotidiano de algumas profissões, 
notadamente ligadas à área de tecnologia da informação e saúde, não raro 
praticamente elimine a oferta de empregos nestes setores. Assim, por exemplo, ao 
contratar um analista programador, a empresa contratante condiciona a contratação 
à abertura, pelo trabalhador, de empresa de prestação de serviços, de maneira que, 
firmando o contrato com a empresa prestadora de serviços, e não com a pessoa 
física, a tomadora esteja isenta das obrigações trabalhistas e dos encargos sociais 
respectivos. 
 

Todavia, o cerceamento de direitos em desfavor do empregado não ocorre apenas na 

esfera trabalhista, como também na previdenciária. Isso porque, ao submeter o trabalhador a 

este fenômeno, ainda que ao operário seja designado um CNPJ na modalidade MEI, este não 

terá acesso ao seguro desemprego, se demitido. Maria Amélia Lira de Carvalho (2010, p. 87) 

discorre acerca do tema: 

Não recebe o FGTS, porque, no curso do liame, não houve depósito e, 
consequentemente, não faz jus à multa pela dispensa arbitrária, que corresponde a 
40% dos depósitos efetuados. Também não tem direito ao aviso prévio, muito 
menos ao seguro-desemprego. 

 Isso faz com que o funcionário seja colocado à sua própria sorte, pois em caso de 

rompimento do contrato de trabalho, ficará sem perceber qualquer valor instantaneamente. 

José Murilo Carvalho (2008, p. 88) resume que: 

O patronado, entretanto, escudado em argumentos aparentemente progressistas, tem 
se utilizado dessa prática, supostamente dentro da legalidade, como uma forma de 
diminuir os custos pela contratação de profissionais. O discurso dominante exalta o 
trabalho autônomo, o empreendedorismo e o cooperativismo como alternativas de 
combate ao desemprego e como formas mais modernas e mais adequadas ao 
capitalismo flexível dos dias atuais, inclusive, mais vantajosas para os 
trabalhadores, porque oferecem mais liberdade, autonomia e possibilidade de maior 
ganho.  

Do mesmo modo, no tocante à maternidade, as mulheres que forem submetidas ao 

fenômeno da pejotização terão reflexos desfavoráveis contra si. O salário-maternidade, no 

caso das empregadas de carteira assinada, é pago na mesma proporção de seus rendimentos. 

Ou seja, durante o afastamento, a colaboradora não terá prejuízo em sua vida financeira, pois 

continuará recebendo o mesmo valor que recebia outrora.  

Em contrapartida, àquela colaboradora submetida à pejotização, quando na 

modalidade MEI, terá de socorrer-se ao mesmo benefício, mas sujeita a um período de pelo 

menos dez contribuições, para então perceber o valor de um salário mínimo, haja vista o 

valor de contribuição dessa modalidade. Ou seja, em caso de gravidez no início da 

contratualidade, com menos de dez meses de contribuição, a empregada pejotizada não teria 
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acesso a qualquer benefício, enquanto a celetista possui desde o momento de sua contratação. 

Ricardo Resende (2020, p. 929) discorre acerca da distinção entre as nomenclaturas utilizadas 

pela legislação 

Licença-maternidade é o período em que a empregada gestante fica afastada do 
trabalho, portanto sem prestar serviços, em virtude de nascimento de filho. Trata-se, 
para a doutrina majoritária, de hipótese de interrupção contratual, embora os 
salários sejam pagos pela Previdência Social. Salário-maternidade, por sua vez, é o 
pagamento a que faz jus a empregada durante a licença-maternidade. Tem natureza 
de benefício previdenciário. 

Ainda, a empregada que tem o seu contrato pejotizado e que eventualmente venha a 

engravidar, não disporá da garantia ao emprego que confere o art. 391-A da CLT às 

empregadas celetistas (da confirmação da gravidez até cinco meses após o parto). 

O art. 9° da CLT define que “serão nulos de pleno direito os atos praticados com o 

objetivo de desvirtuar, impedir ou fraudar a aplicação dos preceitos contidos na presente 

Consolidação”. O dispositivo legal em questão busca compelir fenômenos como o da 

pejotização. Destaca-se ainda, que em diversos casos o trabalhador sequer tem conhecimento 

de que está sendo exposto a um evento que lhe desfavorece.  

Não obstante, quando há o animus por parte do empregador de fraudar o contrato de 

trabalho do seu colaborador através da pejotização, este poderá também sofrer consequências 

na seara criminal, destarte previsão legal nas sanções do art. 203 do Código Penal: “Frustrar, 

mediante fraude ou violência, direito assegurado pela legislação do trabalho”. Pena: detenção 

de um ano a dois anos, e multa, além da pena correspondente à violência”. Ricardo Antonio 

Andreucci (2018, p. 86) refere que: 

O crime de frustração de direito assegurado por lei trabalhista vem previsto no art. 
203 do Código Penal, tendo como objetividade jurídica a tutela dos direitos 
trabalhistas previstos em lei. Sujeito ativo pode ser qualquer pessoa. Sujeito passivo 
é aquele que tem o direito trabalhista frustrado. A conduta típica vem representada 
pelo verbo frustrar, que significa impedir, baldar, privar. Trata-se de norma penal 
em branco, pois a frustração refere-se genericamente a direito assegurado pela 
legislação do trabalho. Deve a frustração ocorrer mediante fraude ou violência.  
Trata-se de crime doloso, que se consuma com a efetiva frustração do direito 
assegurado pela legislação do trabalho. Admite-se a tentativa. 

Por outro lado, há corrente positiva no sentido de que a pejotização beneficia o 

trabalhador, porquanto lhe rende uma maior contraprestação (haja vista que ao empregador 

há uma sobra de verba, proveniente daqueles tributos que deixa de recolher em razão da 

inexistência do vínculo de emprego), além do fomento ao empreendedorismo, o que será 

melhor analisado no capítulo seguinte. 
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4 ASPECTOS POSITIVOS: A PEJOTIZAÇÃO COMO FOMENTO AO 

EMPREENDEDORISMO 

Atualmente, no Brasil, o número de microempreendedores individuais (MEIs) em 

atividade remonta ao quantum de 14 milhões, o que representa 70% das empresas no país 

(REDEJORNAL CONTÁBIL, 2022). Dessa monta, 2,6 milhões foram criados apenas no ano 

de 2020, ou seja, durante o ápice do período pandêmico (CONTÁBEIS, 2021). A necessidade 

de se adaptar à nova realidade mundial, que desencadeou uma série de restrições ao âmbito 

de trabalho, fez com o que o trabalhador tivesse de adaptar àquele axioma.  

Em razão da prática acessibilidade, a figura jurídica do MEI acabou sendo elegida em 

vantagem às demais figuras jurídicas, que além de mais burocráticas, demandam maiores 

tributações. Para Carlos Henrique Bezerra Leite (2017, p. 336) “diversas empresas passaram 

a ver a terceirização como única forma de reduzir custos, mormente encargos sociais, 

procurando diminuir o quantitativo de empregados e contar com número cada vez maior de 

colaboradores autônomos e empresários”. 

Assim, se em um primeiro momento o empregador deu prioridade à terceirização de 

determinadas tarefas, buscando trabalhadores autônomos proprietários do seu próprio negócio 

para lhes contratar em regime de prestação de serviços, posteriormente, com as 

flexibilizações que advieram com a reforma trabalhista, este passou a priorizar aqueles 

colaboradores que já eram seus empregados, pejotizando-lhes o contrato de trabalho.  

Assim, para que não houvesse confusão contratual com a relação de emprego, o 

empresário deixou de aplicar ao colaborador um dos quatro pilares do conceito de emprego, 

sendo na maioria das vezes a subordinação. Ricardo Resende (2020, p. 263) explica que: 

[...] por sua vez, se estiverem presentes os requisitos caracterizadores da relação de 
emprego, notadamente a subordinação direta, estará configurada a fraude, mas isso 
ocorre com absolutamente todas as figuras. Em tese, portanto, cabe a pejotização 
nos contornos que deram à terceirização.  

Ou seja, o empregador deixa de atribuir o poder de coordenação sobre as atividades 

do outrora colaborador, determinando-lhe apenas metas a serem cumpridas vide contrato de 

prestação de serviços, sendo de responsabilidade do colaborador a execução das tarefas no 

tempo e da maneira que melhor entender. Carlos Henrique Bezerra Leite (2021, p. 93) afirma 

que: 
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[...] parece-nos que o empregado não é “dependente” do empregador, e sim, a sua 
atividade laboral (física, mental ou intelectual) é que fica num estado de sujeição ao 
poder (diretivo, regulamentar e disciplinar) do empregador, sendo que este critério 
é, para a maioria dos doutrinadores, o mais relevante, dentre os demais, para 
caracterizar a relação empregatícia. 

Essa liberdade concedida ao colaborador é capaz de despertar em si a prática do 

empreendedorismo, uma vez que, sendo detentor do próprio negócio, não raras são as vezes 

em que este se descobre um talentoso gestor de si próprio, podendo dar continuidade a este 

projeto em prestação de serviço para outras empresas, podendo inclusive, expandir a sua, sob 

as bases de sua liderança. O Acadêmico Professor Antonio Meneghetti (2021, p. 35) leciona 

acerca dos conceitos de liderança empresarial: 

Qualquer sujeito que faça movimento de deslocamento e crescimento de meios no e 
para o civil humano, é um pequeno ou grande líder. Portanto, não somente 
personagens merecidamente famosos (sempre conexos a varáveis econômicas), mas 
também empreendedores de pequenas empresas, construtores, mestres artesãos, 
agentes de mercados, jornalistas eficientes, artistas com sucesso autônomo, 
cantores, estilistas, cabeleireiros, alfaiates, produtores de vinho, de óleo, de fruta, de 
queijos etc. A característica comum a esses líderes embasa-se em produção de 
postos de trabalho, produção de dinheiro e produção de qualidade.  

Nesse ponto, a reforma trabalhista flexibilizou a pejotização de tal modo, que esta 

passou a ser considerada atividade lícita, desde que respeitados os pressupostos legais. O art. 

442-B da CLT (incluído na reforma trabalhista) garante que “a contratação do autônomo, 

cumpridas por este todas as formalidades legais, com ou sem exclusividade, de forma 

contínua ou não, afasta a qualidade de empregado prevista no art. 3º desta Consolidação.”.  

Certo é que a nova legislação buscou privilegiar com esta modalidade contratual 

aqueles colaboradores capazes de suportar os efeitos que a falta da formalização celetista 

acarreta, e que em sã consciência e desprovidos de ao menos um dos pilares da relação de 

emprego, aceitaram a condição proposta.  

Aliado ao fator fomento ao empreendedorismo supra mencionado, alia-se também a 

conjectura que envolve a contraprestação pelos serviços prestados. Em razão da economia 

dos valores referentes aos encargos legais que o outrora empregador deixou de arcar (verbas 

fiscais e previdenciárias), este, agora na condição de contratante, tem a possibilidade de 

ofertar um valor superior como pagamento pelo serviço contratado. Roberta Dantas de Mello 

(2015, p. 155) esclarece que não há ilicitude quando não há completa conjectura dos pilares 

da relação de emprego: 

A ilicitude da formação da pessoa jurídica ocorre quando há a intenção de burlar a 
relação de emprego e o seu respectivo custo social. Em outras palavras, isso 
acontece quando se exige do trabalhador a constituição de pessoa jurídica como fato 
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condicionante para a existência de uma relação de trabalho e, na realidade, há 
formalização de um contrato de prestação de serviços com características 
legalmente fixadas entre a referida pessoa jurídica e aquela para quem os serviços 
serão prestados. Contudo, se o uso de pessoa jurídica na contratação para a 
prestação de serviços não ocorrer de maneira habitual ou subordinada, além de 
distinto das atividades inerentes do contratante. 

Dessa forma, é compreensível que até àquele trabalhador capaz de reconhecer uma 

lesão nos direitos trabalhistas, e principalmente nos previdenciários, porquanto remetem um 

benefício ainda mais distante, aceita sem irresignação a pejotização de seu contrato de 

trabalho, considerando a percepção de um valor maior ser mais atrativo para si e para sua 

família a curto prazo. “Sempre se aprende: ou se aprende ou se critica, mas naturalmente 

sempre de modo construtivo” (MENEGHETTI, 2020, p. 82). 

Verifica-se ainda que este trabalhador, aproveitando-se desta contraprestação 

avantajada, tem reinvestido parte deste valor em fundos de previdência privada, a fim de 

garantir a sua futura aposentadoria. Neste aspecto, por exemplo, o estado do Piauí registrou 

no ano de 2022 um crescimento de 41,3% de adesão a este plano em relação ao ano de 2021 

(CNN BRASIL, 2022). 

Além disso, o trabalhador que opta por investir no segmento de previdência privada 

tem mais chances de, quando alcançar a aposentadoria, perceber a este título valores 

parecidos ao que recebia enquanto trabalhava em seu negócio, o que dificilmente ocorre no 

caso da Autarquia Previdenciária, que possui um teto de valor a ser pago. Os especialistas 

destacam também que a previdência privada é bastante flexível, permitindo que o investidor 

determine os prazos de quando começar a realizar os pagamentos e quando resgatar o benefício, 

diferente do INSS (ESTADÃO, 2021). 

Ademais, o empresário, ora contratante, nem sempre dispõe de condições financeiras 

para arcar com os custos tributários e trabalhistas que a contratação de um empregado 

celetista lhe impõe. Todavia, quando esse custo é limitado ao valor pago pela prestação de 

serviços, a contratação pode ser efetivada, o que garante trabalho ao contratado. Assim, a 

finalidade neoliberal é tornar o trabalhador um empresário da unidade-empresa personificada 

em si e por si, sendo, ao mesmo tempo, capital, produtor e fonte de renda de si mesmo 

(OLIVEIRA, 2018, p. 167).  

Inobstante, a partir desta prestação de serviços é que o contratado terá acesso a uma 

rede de networking, ou seja, uma relação de contatos não só com aquele empresário 

contratante, mas de todos os outros empresários que o rodeiam, podendo expandir o serviço 

que presta àqueles também. Antonio Meneghetti (2020, p. 82) discorre sobre: 
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Portanto, é preciso selecionar aquele tipo de sociedade que é próxima ao próprio 
projeto. Se o sujeito quer ser construtor, deverá se aproximar dos melhores e 
competentes que trabalham nesse setor. Se quer ser político, primeiro deverá 
procurar ouvir algum discurso daqueles homens político que lhe agradam, isto é, 
estudar, aproximar os seus mitos e verificá-los.  

A liberdade para a execução do trabalho permite ao contratado o desenvolver de uma 

técnica que afeiçoe o labor de tal maneira a criar uma fidelidade entre si e o seu contratante, 

que também permitirá que este segundo lhe indique para demais conhecidos, expandindo o 

seu negócio, distinto do modelo celetista, que cria um vínculo de propriedade do empregador 

para com o seu colaborador. Antonio Meneghetti (2013, p. 29) ressalta que “[...] é necessário 

criar um novo ‘humanismo do trabalho, que exalte a liberdade do homem, a sua criatividade e 

os seus dotes intelectuais e morais’.”. Essa liberdade na contratação poderia permitir uma 

maior criatividade no modo de prestação de serviços, utilizando-se de meios e métodos 

diversos de uma relação empregatícia rígida.  

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O ano de 2009 pode ser considerado o marco da pejotização, pois é o primeiro da 

vigência da Lei Complementar 128 (Lei do MEI), que normatizou o acesso do trabalhador 

autônomo à formalidade, permitindo, por conseguinte, que tal prática começasse a ser 

adotada por prestadores de serviço e seus contratantes.  

De lá para cá, o que se tem é um sistema onde, na eventualidade do caso concreto 

tratar de um trabalhador com uma capacidade de discernimento um pouco maior, aliado a 

uma realidade financeira mais favorável, a pejotização do seu contrato de trabalho cumulada 

com o reinvestimento desta contraprestação resulta numa ocasião benéfica ao contratado. Isso 

porque o reinvestimento destes valores em fundos aos quais se destinam o futuro daquele 

contratado enquanto indivíduo supre a falta de seguridade pela Autarquia Previdenciária, 

além de fomentar naquele colaborador o propósito pelo empreendedorismo.  

Por outro lado, essa realidade claramente é uma exceção à regra geral, que na maioria 

dos casos trata de um trabalhador hipossuficiente de recursos, temeroso por seu sustento e em 

desvantagem na balança jurídico-econômica da relação de emprego, que não possui 

condições de, sozinho, combater a situação que lhe é apresentada, ao passo em que lhe é 

tolhido os mais básicos direitos laborais, impactando diretamente a sua vida social, financeira 

e comprometendo o seu futuro. Assim, é imperativo que as autoridades competentes, bem 
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como o Poder Judiciário, coíbam esse tipo de conduta, resguardando a garantia dos direitos 

em favor da classe trabalhadora, principalmente no que se refere a atividades de massa.  

O legislador deve se preocupar em criar uma normativa que vá ao encontro das 

necessidades do trabalhador em fenômenos como este, ou seja, um dispositivo legal que 

expressamente autorize esta prática, mediante a observação de algumas garantias trabalhistas. 

Tal intervenção pelo Poder Legislativo pode ser comparada ao que outrora já fez em relação 

ao acordo mútuo para rescisão de contrato de trabalho, previsto no art. 484-A da CLT. Até a 

reforma trabalhista, que inseriu este dispositivo legal como regulamentação dos acordos 

rescisórios entre empregador e empregados, os acordos eram feitos de modo ilegal, com 

ambos os agentes simulando uma despedida sem justa causa onde o trabalhador devolvia ao 

seu empregador o valor referente à multa de 40% do FGTS. Ou seja, surge como alternativa 

ao “problema” da pejotização a criação de uma normativa que a regule, principalmente no 

que concerne àquele empregado de massa, em situação de vulnerabilidade perante o 

contratante/empregador. 
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